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1. RELATÓRIO
1.1. HISTÓRICO
1.1.1 Em 12-07-96, a Srª Heliana Santos da Costa dirigiu-se a este Colegiado, em grau de recurso, contra as decisões da direção da EESG João Cursino e da DE de S. José dos Campos que consideraram os estudos realizados por sua filha, Michelle Santos Alves, equivalentes aos de nível de conclusão da 8ª série do 1º grau, e não aos de nível de conclusão da 1ª série do 2º grau, como desejava.

1.1.2 Pelo fato de haver sido o pedido protocolado diretamente neste Colegiado, o processo foi baixado em diligência, em 24-07-96, para manifestação das autoridades competentes da SE e retornou em 09-12-96.

1.1.3 De acordo com a instrução do protocolado:

1.1.3.1 Michelle Santos Alves, nascida em São José dos Campos, aos 17-02-81, realizou seus estudos na Argentina: entre 1988 e 1993, conseguiu concluir o 7º grau; em 1994, cursou o 1º ano do “Bachiller” e, em 1995, o 2º ano;

1.1.3.2 retornando ao Brasil, em março de 1996, sua mãe solicitou, junto à EESG João Cursino, em S. J. dos Campos, matrícula na 2ª série do 2º grau, mediante a apresentação do histórico escolar referente ao curso de “Bachiller”, comprometendo-se a apresentar os documentos referentes ao ensino primário (7 anos) posteriormente;

1.1.3.3 em 27-06-96, a direção da escola, após analisar a documentação escolar da aluna, deu ciência à mãe do seu despacho, cujos termos registram que devido ao número de anos de estudos efetivamente realizados pela aluna, na Argentina - total de 8 (oito) anos: 6 graus no Primário e 2 no secundário - deveria ela cursar no Brasil, em 1996, a 1ª série do 2º grau;

1.1.3.4 inconformada com essa decisão, a mãe da aluna não aceitou, ainda em junho, fosse sua filha para a classe de 1ª série do 2º grau e recorreu junto a este Colegiado;

1.1.3.5 a supervisão de ensino, embora concordasse com a análise da direção da escola, entendeu inoportuno obrigar a aluna a voltar, quase ao final do ano, à série anterior.

1.2 APRECIAÇÃO
O sistema de ensino da Argentina prevê 7 anos de escolaridade para o curso primário e para o secundário, denominado “Bachiller”, com 2 ciclos: o Básico, com 3 séries e o Superior, com 2 séries; portanto, 5 anos.

A aluna, para poder ingressar no curso superior, na Argentina, deveria realizar mais 3 anos de estudos; porém, se considerarmos os termos do artigo 7º da Deliberação CEE nºs 12/83, com as alterações introduzidas pelas Deliberações CEE nº 12/86, 11/92 e 15/95, que dispõe: “O exame de equivalência de estudos realizados exclusivamente no exterior será feito pela escola ou Delegacia de Ensino, tomando-se como referência seu nível, o número de séries cumpridas, considerados a duração do curso no sistema de origem e eventuais direitos conferidos aos portadores de certificados de conclusão.”, e também se considerarmos o artigo 8º, parágrafo 5º: “Ficam dispensados de quaisquer exigências os alunos que realizaram estudos no exterior em uma ou mais séries correspondentes às quatro primeiras séries do 1º grau, podendo a escola recipiendária avaliar o seu nível de escolaridade para definir a série em que será matriculado.”, a situação da aluna não pode ser analisada como se fosse ela do sistema brasileiro de ensino.

Pelo fato de estar devendo 3 anos de estudos para ingressar no curso superior do sistema argentino, não significa que deverá, rigorosamente, cumprir, no sistema brasileiro, 3 anos. Há que se analisar seu histórico escolar referente ao curso secundário que iniciou no país de origem. Durante dois anos cursou: Língua e Literatura, Matemática, História, Geografia, Ciências Biológicas, Inglês, Formação Moral e Cívica, Ciências Físico-Químicas, Educação Plástica, Cultura Musical, Educação Física e Educação Prática, com notas que variam de 6,5 a 10,0.

Esses componentes curriculares enquadram-se, mais propriamente, no nível médio do que no fundamental. Portanto, embora, a grosso modo, pudéssemos declarar seus estudos, pelo fato de lhe faltarem 3 anos de estudos para obter o certificado de conclusão do “Balchillerato” no país de origem, equivalentes aos de nível de conclusão da 8ª série do 1º grau no Brasil, o currículo lá realizado parece tornar razoável a declaração de equivalência dos mesmos aos de nível de conclusão da 1ª série do 2º grau, o que, conseqüentemente, gera as necessidades de convalidação da sua matrícula na 2ª série do 2º grau.

A Lei nº 9.394/96 no artigo 24, inciso I, letra “c” valoriza as condições objetivas do aluno quanto aos conhecimentos e maturidade, independente da escolarização anterior. Informações tomadas junto à EESG João Cursino, através da Vice-Diretora Regina Brushi Gonçalves, nos dão conta que a aluna Michelle Santos Alves está cursando no ano letivo de 1997, a 3ª série do 2º grau, na EESG João Cursino, com bom aproveitamento e, fazendo o “cursinho” pré-vestibular do Anglo.

2. CONCLUSÃO

Com o amparo legal na Deliberação CEE nº 12/83, com as alterações introduzidas pelas Deliberações CEE nºs. 12/86, 11/92, 15/95 e da Lei nº 9.394 de 20-12-96, artigo 24, inciso I, letra “c”, declaro a equivalência dos estudos realizados na Argentina pela aluna Michelle Santos Alves aos de nível de conclusão da 1ª série do 2º grau, ficando, portanto, convalidada a sua matrícula na 2ª série do 2º grau, no ano letivo de 1996.

São Paulo, 26 de fevereiro de 1997

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sylvia Figueiredo Gouvêa

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 26 de fevereiro de 1997

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

Presidente da CESG
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